Ação rescisória by Franceschinelli, Edmilson Vilaron
f 

Sumário 

CAPíTULO 1 

Disposições gerais sobre a ação rescisória .. 13 

1. Objeto da ação rescisória ......... .. ... . . . .. ... .. .... .. ..... .... ....... . 13 

2. Breves comentàrios históricos... ....... . 17 

3. Ação rescisória no Direito Brasileiro e no Direito Comparado. 24 

4. Sentença de m' rito ..... .......... 26 

5. Decisões condenatónas que não possuem natureza de sentença de mérito 27 

6. As nulidades absolutas das decisões interlocutórias podem ser sanadas 

pela coisa julgada formal? .... ......... ... ... 28 

7. Tutela jurisdicional na ação rescisória 30 

8. As hipóteses do art. 485 são taxativas? ... 30 

CAPíTULO 2 

Das condições da ação.. . .. ..... .... . .... . . .. .. .... .. . . . 33 

1. Introdução .... 33 

2. Teorias sobre a natureza juridica do direito de ação 36 

3. Da ação como direito subjetivo concreto 38 

4. Das condições da ação. .. . . . .. .. 46 

4.1. Possibilidade jurídica do pedido .. .. ..... ... . . 46 

4.2. Legitimidade para agir. . ...... .. . . 47 

4.3. I nteresse de agir. .. 48 

4.4. Direitos subjetivos que integram a rel ação jurídica processual 49 

4.5. Das condições da ação e decisão de mérito . 53 

5. Condições específicas da ação rescisória .... 54 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
p 
CAPíTULO 3 

Das nulidades processuais . 57 

1. Introdução...... . 57 

2. Nulidades no Direito Civil ....... ..... ..... .... . 59 

3. Incidência das regras sobre nulidades do Direito Civil no Direito Processual ... 64 

4. Das nulidades processuais....... 68 

4.1 . Do ato processual inexistente ... . 68 

4.2. Da nulidade processual absoluta e relativa ... 69 

4.3 . Da anulabilidade ... 72 

4.4. Da mera irregularidade.. 74 

4.5. Da insanabilidade dos vícios decorrentes da violação das normas de 

organização ................. . ........ .. ..... .......... ..... .. 76 

4.6. Das hipóteses de sanabilidade das nulidades .. . 77 

4.7. Do legitimo ín teresse para arguição da nulidade 79 

4.8. Nulidade e carência da ação ... 79 

CAPíTULO 4 

Nulidade processual e coisa julgada material.. 81 

1. Introdução. .. ...... ............... .............. . 81 

2. Corrente da coisa julgada material relativa 81 

3. Corrente da coisa julgada material absoluta .. 86 

4. Asentença como ato jurídico complexo 91 

5. Da nulidade decorrente de violação de norma constitucional 94 

6. Da chamada relativização da coisa julgada material para possibilitar oexame 

do DNA.... ..... .......... ...... ......... ...... 100 

CAPíTULO 5 

Ação rescisória como instrumento de declaração da nulidade . 103 

1. Introdução... ..... .... ........ . ................... . 103 

2. Ação rescisória como instrumento adequado à declaração de nulidade. 103 

3. Ação rescisória como instrumento inadequado à declaração de nulidade.. 105 

CAPíTULO 6 

Decisões que comportam a ação rescisória 109 

1. Sentença de mérito. .. ...... . 109 

2. Decisões interlocutórias e terminativas 11 0 

3. A decisão de carência da ação por falta de uma 
rescindível .. .. 
4. Condições da ação e mérito .. 
4.1 . O que é in teresse? 
4.2 . Interesse, direito subjetivo e legitimidade ... . 
4.3. Interesse material e interesse processual .. .. .. 
4.4. O interesse material confunde-se com a legitin 
4.5 . Da legitimidade para agir e possibilidade jurídi 
4.6. Conclusão ..... 
4.7. Adecisão que acolhe aausência de qualquer c 
é de carência da ação ou de mérito? 
CAPíTULO 7 

Da legitimação para a propositura da ação rescisór 

1. Introdução 
2. Das partes. ........... " 

3. Dos sucessores das partes .. 
4. Dos terceiros .. ... . 
5. Dos direitos reflexivos . 
6. Da legitimidade do Ministério Público como custos IE 
CAPíTULO 8 

Condições gerais sobre o erro de fato . 
1. Introdução..... .. ....... ... 
2. Do erro..... 
3. Errar in judicando e errar in procedendo ... 
4. Do erro de direito e de fato ... 
5. Ação rescisória por erro de dire ito .. 
6. Do fato em que incide o erro do ju iz .... 
7. O erro de fato e a revelia .. 
CAPíTULO 9 

Visão analítica do erro de fato .. 
1. Conceito analítico do erro de fato 
2. Dos efeitos do erro de fato .. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Isuais """" " "" """"",,," , 	 57 

57 

Civil " 	 59 

sobre nulidades do Direito Civil no Direito Processual. , 64 

ssuais" ,,,, ,"" ' ''''''''' '" 68 

;ual inexistente "'"'''''''' 68 

ocessual absoluta e relativa , 69 

je"",,, ,, " " 72 

lIaridade, , 74 

ide dos vicios decorrentes da violação das normas de 

76 

de sanabilidade das nulidades 77 

=resse para argu ição da nulidade 79 

ência da ação", , "' .. ,, , 79 

ecoisa julgada material 	 81 

81 

Igada material relativa 81 

Igada material absoluta " .. . ...... , .. 86 

I jurídíco complexo ., . 91 

nte de violação de norma constitucional, 94 

3ção da coisa julgada material para possibilitar o exame 

100 

I instrumento de declaração da nulidade ,,, ... ,, 	 103 

103 

) instrumento adequado à declaração de nulidade " 103 

I instrumento inadequado à declaração de nulidade,. 105 

rtam a ação rescisória" 	 109 

109 

rias e terminativas, 	 110 

3. A decisão de carência da ação por falta de uma de suas condições é 
112rescindível" 
1144. Condições da ação e mérito . 
4.1. O que é interesse? "., 114 

4,2, Interesse, direito subjeti vo e legitimidade .. " 115 

4.3, Interesse material e interesse processual 121 

4.4. O interesse material confunde-se com a legitimação "" 125 

4.5. Da legitimidade para agir e possibilidade jurídica do pedido ,. 126 

4,6. Conclusão ... 128 

4.7, Adecisão que acolhe a ausência de qualquer das condições da ação 

é de carência da ação ou de mérito? 	 128 

CAPiTULO 7 

Da legitimação para a propositura da ação rescisóría 131 

1. Introdução""., 

2, Das partes ... . 131 

131 

3. Dos sucessores das partes . 	 134 

4. Dos terceiros .,. 	 137 

5. Dos direitos refiexivos " ..,. 	 138 

6. Da legitimidade do Ministério Público como custos legis ,.,. "",. "" "" ",,, ., 140 

CAPiTULO 8 

Condições gerais sobre o erro de fato, . 145 

145 

146 

1. Introdução",. 
2, Do erro "." 
3, Error in judicando e errar in procedendo .. 	 147 

4, Do erro de direito e de fato ... 	 152 

5. Ação rescisória por erro de direito ."" .. ",., ... 	 153 

6. Do fato em que incide o erro do Juiz ,. 162 

7, O erro de fato e a revelia 164 

CAPíTULO 9 

Visão analítica do erro de fato ,.. 165 

1. Conceito analítíco do erro de fato", 165 

2, Dos efeítos do erro de fato ." 166 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3. Causas do erro de fato .. ...... ... ..... . 170 

4. De que fato trata o § 2° do art. 485 do CPC? ... .......... '" ............... .... . 173 

5. Sujeitos do erro de fato .. ......... ...... . 

6. Do erro determinado por terceiro . ....... .. .. . .. .. 

7. Erro de fato essencial e aCidentai . ... . ... .... . .. . 

8. Erro de fato escusável e inescusável .. .... 
8.1. Da inexistência de controvérsia sobre o fato ...... ... 
8.2 . Inexistência de pronunciamento judicial sobre o fato 
9. Conclusão.... ........ ... .. .. ........ ...... . 

CAPíTULO 10 

Das causas gerais determinantes do erro de fato ........... .. .. 

1. Introdução... .... ....... .. ....... ....... ................ . 

2. O dolo da parte vencedora em detrimento da parte vencida ............ ........ . 187 

3. Acolusão entre as partes a fim de frauda r a lei ................... . 188 

4. A prova falsa , cuja falsidade tenha sido apurada em processo crimina l ou 
na própria ação rescisória ..... .... .... ....... .............. . 189 
5. Haver fundamen to para invalidar confissão, desistência ou transação em 
que se baseou a sentença .... .. . .... .... ............ ... .. . . 190 
6. Documento novo ..... ....... .......... . ............... ... .. .. ....................... ...... . . 191 

7. Cabimento da ação rescisória quando houver ofensa à coisa julgada 193 
8. Conclusão final ... .. ....... ....... . ....... ' ... ...... .. . 195 

REFERÊNCiAS ....................... . . . ....... . 197 

íNDICE ALFABÉTICO REMISSIVO. ... .. ... .. . . ...... .. . .. .. . .. . 203 

174 
175 
175 
178 
.... .... . 180 
...... .. . 182 
183 
185 
185 
Disposições gerais 
1 Objeto da ação rescisória. 
Aação rescisória é a tutela jurisdicion 
julgada material. Sabe-se que o processo p 
267 do CPC) ou "com" resolução de mérito , 
somente as sentenças de mérito são passív, 
485 do CPC) , posto que, aquelas outras, nãe 
da ação extinta (art. 268 do CPC) por não ~ 
material. 
Como ensina Ernane Fidélis dos Santm 
não mais sujeita a recurso transita em julgado. 
coisajulgada. A coisa julgada se classifica em 
sentença, contra a qual não couber mais nel 
pela coisa julgada formal. E, se referida ser 
se respondeu ao pedido do autor, acolhendo 
ter força de lei nos limites da lide e das ques 
adquire força de definítividade." Ou seja, faz 
Não somente a sentença que julga o ~ 
faz coisa julgada material , mas, também, ; 
incisos 11 ao V do art. 269 do Código de Prol 
Sal ienta ainda o mesmo autor2: 'A co 
efeito da sentença, já que desta ela não decoI 
nem fonte de direito material para o caso c 
1 SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Pro 
Paulo, v. 1. p. 559, 1994. 
2 Ob. cil , v. 1, p. 486. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
